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APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
ABSOLVIÇÃO.  PROVAS  SUFICIENTES  PARA
UMA  CONDENAÇÃO.  DOSIMETRIA  DA
REPRIMENDA.  SUPLICA  PELA  REDUÇÃO.
POSSIBILIDADE.  REINCIDÊNCIA.  EXCLUSÃO.
REDIMENSIONAMENTO  PENA.  EXTENSÃO
DOS  EFEITOS  AO  CORRÉU.  ART.  580  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.
RECONHECIMENTO DE OFICIO. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

Havendo  provas  robustas  imputando  ao  ora
apelante, a autoria delitiva, diante todo o acervo
probatório constante no caderno processual, não
há o que se falar em absolvição.

O  manejo  do  conjunto  probatório  elencado  nos
autos demonstra a existência dos elementos da
autoria  e  da  materialidade  do  crime  de  furto
qualificado  pelo  concurso  de  agentes  cometido
pelo apelante, não havendo, desta feita,  que se
falar  em  fragilidade  de  provas  e  tampouco  em
absolvição. 

Restando demonstrado que ao fixar a reprimenda
o Juiz, não obedeceu aos ditames legais previstos
nos arts. 59 e 68 ambos do Código Penal, a sua
correção é medida que se impõe.

Consoante previsão contida no art. 580 do Código



Apelação Criminal n. 0000869-95..2008.815.0031

de  Processo  Penal,  no  caso  de  concurso  de
agentes, a decisão do recurso interposto por um
dos réus, se fundado em motivos que não sejam
de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará ao
outro.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em  DAR PROVMENTO PARCIAL AO APELO, E
DE  OFICIO  EXTENDER  OS  EFEITOS  DA  REDUÇÃO  DA  PENA  AOS
CORRÉUS. NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  (fl.249) manejada,  por  José

Carlos Mendes de Lima, face a sentença de fls. 246/247, proferida pelo Juízo

de Direito da comarca de Alagoa Grande  que o  condenou a  uma pena

03(três)  anos  de  reclusão nas  sanções  do  art.  155,  §  4º,  IV,  do  CP e

30(trinta) dias-multa, em regime inicialmente aberto.

Em suas razões recursais (fls.252/257), o apelante alegou que as

provas  são  insuficientes  para  uma  condenação,  pugnando,  absolvição.

Alternativamente, requereu: a) que seja afastada a qualificadora do § 4º, inc. IV

do CP, impondo-se a desclassificação para as disposições do art. 155 do CP.,

e, b) que a pena base seja fixada no mínimo legal, visto que as circunstâncias

não foram analisadas corretamente. 

Contrarrazoando  (fls.259/264),  o  representante  do  Ministério

Público a quo requereu o desprovimento do apelo.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  parecer  (fls.275/279),

opinando pelo desprovimento do recurso.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público a quo ofereceu denúncia

em desfavor de Francisco dos Santos Silva, José Carlos Mendes de Lima e

Edilson da Silva Costa, nas sanções do artigo 155 § 4º, inciso IV, do Código

Penal Brasileiro. 

Narra a peça acusatória que no dia 29 de março de 2008, na festa

de  Emancipação  Política  da  Cidade  de  Alagoa  Grande,  os  denunciados

furtaram das vítimas Maria Aparecida Isidro Salvador, Polyana Bezerra Firmino,

Victor Hugo Silva e Silva,  Josinaldo Rodrigues Soares e  Silvânia da Silva, os

seguintes objetos: um aparelho celular da marca Nokia 2310, um celular da

marca LG, modelo MG 35, dois aparelhos da marca Nokia, modelo 6106 e um

celular  marca Nokia,  modelo 6085,  um celular  da marca Gradiente,  modelo

GC202/X conforme testifica o Auto de Apreensão e Apresentação de fls. 20.

Consta  ainda  da  inicial  que  uma das  vítimas  Polyana  Bezerra

Firmino,  encontrava-se  no  centro  da  referida  cidade,  observando  as

comemorações  da referida  festa,  e  ao  passar  o  trio  elétrico,  o  denunciado

Francisco dos Santos Silva,  aproveitando-se do tumulto,  furtou o celular da

vítima, tendo esta acionado os policiais militares, os quais encontravam-se em

diligências, pois foram informados que estava havendo vários furtos na cidade

e que os denunciados eram os autores e residiam na cidade de Areia.

Emerge  também  da  exordial,  que  os  policiais  militares,  após

efetuarem  a  prisão  em  flagrante  de  Francisco  dos  Santos  Silva,  em  ato

contínuo, dirigiram-se até a ponte que liga o referido município a cidade de

Areia-PB, e lá chegando prenderam em flagrante delito os demais acusados,

os quais encontravam-se de posse das  res furtivas, conforme testifica o Auto

Desembargador João Benedito da Silva
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de Prisão em Flagrante de fls. 02/10.

Processado,  regularmente,  o  feito,  o  Juízo  primevo julgou

procedente, a denúncia, para condenar, todos os acusados, a uma pena de 03

(três)  anos  de  reclusão,  nas  sanções  do  art.  155,  §  4º,  IV,  do  CPB  e

30(trinta) dias-multa, em regime inicialmente aberto.

Inconformado  contra  referida  decisão  condenatória,  apenas  o

acusado  José Carlos Mendes de Lima recorreu,  visando:  a) absolvição por

insuficiência de provas; b) que seja afastada a qualificadora do § 4º, inc. IV do

CP, impondo-se a desclassificação para as disposições do art. 155 do CP.,  e,

c) que a pena base seja fixada no mínimo legal, visto que as circunstâncias

não foram analisadas corretamente. 

Dessa forma,  passo a  analisar  todos os  argumentos suscitado

pelo ora apelante.

A - INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO: 

Inicialmente,  requer  o  apelante  absolvição,  alegando  que  as

provas  produzidas  no  caderno  processual  são  insuficientes  para  um  édito

condenatório,  eis  que  não  restou  comprovada  a  sua  participação  no  fato

delituoso.

No entanto, adianto, desde logo, que tal pretensão recursal não

deve ter guarida.

É que, a materialidade restou demonstrada pelo auto de prisão

em flagrante (fls.06/07), bem como pelo Auto de Apreensão e Apresentação (fl.

24).

Por sua vez, a autoria imputada ao Apelante, resta induvidosa,

Desembargador João Benedito da Silva
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diante o acervo probatório, colhido no caderno processual, vejamos:

Os acusados em seus interrogatórios, asseveraram:

“Que veio  o  primeiro  celular  e  ficou guardando;
que na hora estava com Misso sozinho; Que das
outras vezes quem guardou o celular foi Pilo; Que
depois ainda recebeu mais um celular e guardou;
Que no total recebeu três celulares; Que ficava no
meio da festa deixando o celular dentro da calça;
(...) Que quando estava indo embora a pé para a
cidade  de  Areia  na  altura  da  ponte  que  sai  da
cidade foi abordado pelos policiais; Que a Polícia
encontrou  com  Pilo  cinco  celulares;  Que  ainda
jogou um celular na pista sendo Siemens, modelo
A52; Que foi levado para a Delegacia; Que está
arrependido;(...)  José Carlos Mendes de Lima,
quando na esfera policial, (fl. 17). 

(...)Que veio para a festa juntamente com Pila e
neguinho; Que todos são da cidade de Areia e já
conhecia  eles  de  lá;  Que  não  andava  com  o
mesmo  na  cidade  de  Areia,  mas  conhecia  o
mesmo  de  vista;  Que  veio  para  brincar  e
chegando  na  cidade  de  Alagoa  Grande  os  três
juntos  combinaram  de  arrumar  qualquer  coisa;
Que  o  interrogado  ficou  no  meio  das  pessoas
pegando  os  celulares  e  os  outros  dois  também
pegavam;  Que  conseguiu  pegar  dois  celulares;
Que ficavam os três juntos e um passava o celular
para o outro na hora da confusão; Que os outros
dois  também  pegaram  celular;  Que  ficou  nessa
pegando celular; Que foi preso e estava  com um
celular  branco na hora;  Que os outros  celulares
tinha passado para seus amigos; Que ia vender os
celulares nos rolos na cidade de Areia mesmo;(...)
Que todos participaram do furto desde o começo e
ficavam  sempre  juntos;  Francisco  dos  Santos
Silva (fl. 14).

“(...) Que o acusado Francisco dos Santos deu ao
depoente  dois  celulares  para  segurar  para  o
mesmo ir  ao  banheiro  e  dava  a  quantia  de  R$
50,00, que de imediato suspeitou que os celulares

Desembargador João Benedito da Silva
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eram roubados(...)  que o acusado Francisco dos
Santos  desapareceu  e  a  polícia  pegou  o
interrogado  na  posse  dos  dois  celulares  (...)
Edilson da Silva Costa  fl. 221 

Por sua vez, a testemunha Helenilson Cardoso Pereira, fl. 168,

em Juízo, asseverou:

(…) Que confirma o seu depoimento prestado na
esfera  policial  às  fls.  06;  Que  reconhece  os
acusados aqui  presentes  a audiência  (Edilson e
José Carlos) como àqueles que furtaram o celular
das vítimas; Que estava havendo um carnaval fora
de época na rua;  Que as pessoas,  logo após a
prisão dos acusados, confirmaram que eram eles
os  autores  dos  furtos;  Que  um  dos  acusados
furtava os celulares e repassava para os demais,
que ficavam só guardando; Que não sabe quem
era o acusado que furtava; (...)

Por  outro  lado,  as  testemunhas  indicadas  pela  Defesa  do

Acusado,  Valdilene  Cardoso  da  Silva e  Flaris  Barbosa  de  Oliveira (fls.

515/516),  não  trouxeram  aos  autos,  subsídios,  para  alicerçar  o  pleito

absolutório.

 

nos  autos,  eis  que  o  conjunto  fático-probatório  é  mais  que

suficiente para subsumir a conduta delitiva do acusado na prática do delito de

furto majorado pelo concurso de agentes.

 tal  conduta  encontra-se  cabalmente  comprovada  em  todo  o

caderno  processual,  sendo  corroborada  por  diversos  outros elementos dos

autos, mostrando-se a culpabilidade do apelante indene de dúvidas.

Estando  devidamente  comprovada  a  prática  do  delito,  restou

evidenciado  que  o  Suplicante atuou  sorrateiramente,  com  nítida  unidade

de  desígnios,  no  intuito  de  obter  a  res  furtiva,

subsumindo sua conduta nos termos do artigo 155, §4° , inciso IV,

Desembargador João Benedito da Silva
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do Código Penal, não havendo,  desta  feita,  que  se  falar  em  absolvição  e

tampouco  em  exclusão  do  concurso  de

agentes.

Assim, diante o acervo probatório colhido no caderno processual,

não  há  como  absolver  o  recorrente,  devendo  ser  mantida  a  condenação

imposta ao ora apelante, como lançada na sentença atacada.

 

B- AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO CONCURSO DE

AGENTES. (CP, art. 155, § 4º, inc. IV).

Reque ainda o apelante  que seja afastada a qualificadora (§ 4º,

inc. IV do CP), impondo-se a desclassificação para as disposições do art. 155

do CP.

No entanto, sem razão.

Conforme as provas acima apuradas, verifica-se que o Apelante

praticou  o  crime  descrito  na  denúncia,  em  concurso  com  os  acusados

Francisco  dos  Santos  Silva e  Edílson  da  Silva  Costa,  narrando  a

participação de cada um no fato descrito na denúncia.

Desta  forma,  acertada  a  decisão  que  condenou  o  apelante,

subsumindo sua conduta nos termos do artigo 155, § 4°, inciso IV, do Código

Penal, não havendo, desta feita, que se falar em em  exclusão  do  concurso

de agentes, devendo a sentença ser mantida como lançada originariamente.

C - REDIMENSIONAMENTO DA PENA   

Por  fim,  alega  o  apelante  que  a  reprimenda  foi  exacerba,

pugnando sua aplicação no mínimo legal.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000869-95..2008.815.0031

No entanto, merece acolhimento em parte a pretensão. 

Conforme visto acima o apelante foi condenado nas sanções do

art. 155 § 4º, inciso, IV do Código Penal  , a uma pena de 03(três) anos de

reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.

Para melhor aferir a pretensão do apelante, transcrevo parte da

sentença ora atacada (fls. 245/247):

“Quanto ao réu José Carlos Mendes de Lima

À vista das circunstâncias judiciais do art. 59, do CP,
tenho a considerar o seguinte: A culpabilidade ressalta
evidenciada, sendo censurável a conduta do agente.
Antecedentes  criminais  bons.  Não  há  registro  que
comprove  a  conduta  social  desabonadora.  Não
existem  registros  de  personalidade  voltada  para  o
crime. Os motivos do cometimento do delito  não se
justificam.  Circunstâncias  são  desfavoráveis  pela
prática do delito à noite, em meio a festa. Pelo que se
apurou as vítimas não concorreram para eclosão do
evento ilícito. Sem consequências extrapenais.
ISTO POSTO, fixo a pena base em 3 (três) anos de
reclusão e 30 (trinta) dias-multa. Ante a equivalência
de circunstâncias  atenuante  (confissão)  e  agravante
(reincidência) deixo de aplicá-las e este caso concreto,
por se neutralizarem mutuamente, na forma do art. 67
do  CP,  ainda,  ante  a  ausência  de  causas  de
diminuição ou aumento de pena, torno-as definitivas,
resultando, então, em 3 (três) anos de reclusão e 30
(trinta) dias-multa, em regime inicialmente aberto. 
Olhos postos no art.60 do Código Penal e levando em
conta  que  o  acusado  é  reconhecidamente  pobre,  o
dia-multa será fixado na base de 1/30 (um trigéssimo0
do salário-mínimo vigente à época do fato.
Considerando que o réu preenche os requisitos do
art.  44  do  CP,  substituo  a  pena  privativa  de
liberdade aplicada por penas restritivas de direitos
nas modalidades de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE  OU  ENTIDADE  PUBLICA  E
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA,  no  valor  de  1(um)
salário-mínimo a entidade PÚBLICA OU PRIVADA
COM  DESTINAÇÃO  SOCIAL  A CARGO  DO  Juízo
das execuções penais competente.

Desembargador João Benedito da Silva
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Como visto, quando da fixação da reprimenda, observo que o d.

Magistrado  sentenciante,  relativamente  ao  ora  apelante,  na  primeira  fase,

analisando as circunstâncias judiciais,  e  não sendo estas na sua totalidade

favoráveis  (culpabilidade, circunstâncias e comportamento da vitima),  fixou a

pena-base um pouco acima do mínimo legal previsto para o tipo, ou seja, em  3

(três) anos de reclusão e 30 (trinta dias-multa, estando bem aplicada.

No entanto, com relação a segunda-fase, tendo que merece um

pequeno reparo: 

È  que,  na  referida  fase,  o  Magistrado  considerou  que  o  ora

apelante era reincidente (CP, art.61, inc. I), porém, analisando os antecedentes

criminais  (fl.226),  verifica-se  que  tal  agravante  não  restou  demonstrada,

devendo esta ser excluída.

Assim, considerando a circunstância atenuante da confissão (CP,

art. 65, III, “d”),  reduzo a pena em 03 (três) meses, ficando em 02 (dois) anos e

09(nove) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa.

Na terceira fase, não há causa de aumento e diminuição da pena,

dai porque, tono-a definitiva em  02 (dois) anos e 06(seis) meses de reclusão

e  25 (vinte  e  cinco)  dias-multa,  tornando-a  definitiva, ante  a ausência  de

outras minorantes ou majorantes a considerar.

Nos demais, mantendo o que consta da sentença condenatória.

DO  RECONHECIMENTO  DE  OFICIO  –  DA EXCLUSÃO  DA

AGRAVANTE  DA  REINCIDÊNCIA  (CP,  ART.  61,  I)  AOS  CORRÉUS

FRANCISCO DOS SANTOS SILVA E EDILSON DA SILVA COSTA.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000869-95..2008.815.0031

Outrossim, muito embora os corréus FRANCISCO DOS SANTOS

SILVA  E  EDILSON  DA  SILVA  COSTA. devidamente  condenado  pela  r.

sentença, não tenham recorrido do decisum, é certo afirmar que, por força do

disposto  no  art.  580  do  Código  de  Processo  Penal,  devem  os  efeitos  do

presente julgado ser  estendidos a eles,  eis que o MM. Juiz se utilizou dos

mesmos fundamentos para dosar a respectiva reprimenda. Nesta linha:

“Se  as  circunstâncias  judiciais  foram  valoradas,
essencialmente,  sob os mesmos fundamentos,  o
redimensionamento  da  pena  promovido  com
relação aos demais apelantes deve ser estendido
àquele  que  não teve  seu recurso conhecido,  em
obediência ao disposto no artigo 580 do Código de
Processo  Penal”.  TJDFT  - (20110112244556APR,
Relator:  NILSONI  DE  FREITAS,  Revisor:  JOÃO
BATISTA  TEIXEIRA,  3ª  Turma  Criminal,  DJE:
24/10/2013. Pág.: 113).

Também,  nesse  norte  o  entendimento  desta  Câmara

Especializada Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  0
PATRIMÔNIO.  ROUBO  QUALIFICADO.  USO  DE
ARMA DE FOGO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA OU
BANDO ARMADO. RECEPTAÇÃO. SUBTRAÇÃO DE
AUTOMÓVEL.  PRODUTO  DO  ROUBO
ENCONTRADO  NA  RESIDÊNCIA  DE  UM  ,DOS
ACUSADOS.  IRRESIGNAÇÕES.  PLEITOS  .
ABSOLUTÓRIOS  PELO  DELITO  DE  QUADRILHA.
EXCLUSÃO  DE  UM  DOS  ACUSADOS  RESTANDO
CONDENADO  APENAS  TRÊS.  ATIPICIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  IRRESIGNAÇÃO  DE  UM  DOS
APELANTES  QUANTO  A  CONDENAÇÃO  PELO
ROUBO MAJORADO. AUTORIA E MATERIALIDADE
INDUVIDOSAS.  RECONHECIMENTO  PELA VÍTIMA
DO  ROUBO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
DESFAVORÁVEL  AO  PLEITO  DEFENSIVO.
RESPONSABILIDADE  INAFASTÁVEL.  APELO
ALTERNATIVO  DOS APELANTES PELA REDUÇÃO
DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.  REPRIMENDAS

Desembargador João Benedito da Silva
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FIXADAS  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS.
PODER DISCRICIONÁRIO DO JUIZ.  QUANTIDADE
NECESSÁRIA PARA REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO
DO  DELITO.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS
APELOS.  ERRO  MATERIAL.  RECONHECIMENTO.
DIMINUIÇÃO DAS REPRIMENDAS.  EXTENSÃO A0
RÉU  NÃO  RECORRENTE. Para  a  configuração  do
crime de quadrilha, não é necessária a identificação ou
condenação de todos os elementos que completariam
o  número  mínimo  de  quatro  integrantes,  o  qual  é
exigido para  a realização da figura delituosa,  sendo
fundamental  a  certeza  da  participação  de  outros
membros  que  satisfaça  este  mínimo,  o  que  está
plenamente  demonstrado  nos  autos.  -  A  suposta
insuficiência  de  provas,  tão  decantada  pelos
recorrentes para embasar  as absolvições almejadas,
esmorece  em  face  da  materialidade  e  da  autoria
incontestes, posto que esteadas em provas concretas
e  vigorosas.  —Em  tema  de  delito  patrimonial,  a
palavra  da  vítima,  especialmente  quando  descreve
com firmeza a  cena  criminosa  e  identifica  o  agente
com  igual  certeza,  representa  valioso  elemento  de
convicção quanto à certeza da autoria da infração. —
Tendo  a  pena  base  sido  fixada  em  quantidade
necessária e suficiente para reprovação e prevenção
do delito,  há que se manter a sanção cominada.  —
Cabe  ao  Tribunal  corrigir  a  reprimenda  aplicada
quando vislumbrar evidente erro material na fixação da
pena,  motivo  pelo  qual,  no  presente  caso,  deve-se
reduzi-la.  -  Por  seu  caráter  estritamente  objetivo,
deve-se  estender  os  efeitos  da  decisão  a
cosentenciado não apelante, nos termos do art.580
do  Código  de  Processo  Penal.  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01120110125208003,  CAMARA  CRIMINAL,  Relator
Carlos Martins Beltrão Filho , j. em 18-01-2013) 

PROCESSO PENAL. Apelação criminal. Crime contra
a  saúde  pública.  Tráfico  ilícito  de  drogas.  Filme  de
suposto comércio ilícito.  Não apreensão das drogas.
Materialidade  do  crime.  Inexistência.  Provas
produzidas  no  inquérito  policial.  Ausência  do
contraditório  judicial.  Afronta  ao  princípio  da  ampla
defesa. Provas insuficientes. Absolvição. Concurso de
agentes. Caráter não subjetivo.  Extensão dos efeitos
do  recurso.  Provimento. _  Não  se  pode  considerar
como  materialidade  do  crime  apenas  a  filmagem
realizada pela polícia sem que tenha feito o flagrante e
apreendido  o  suposto  produto  ilícito.  _  A legislação
processual penal não permite que o JUIZ fundamente
a condenação somente em provas produzidas na fase
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investigativa,  em que não há o contraditório  judicial,
por força do dispositivo 155 do CPP, e por afrontar o
princípio da ampla defesa (art. 5°, LV,da CF/88). Deve-
se absolver o réu quando insuficientes as provas para
a condenação (Inteligência do art. 386~VII, do CPP). _
São extensivos ao réu que não apelou, os efeitos
do  recurso  quando  os  fundamentos  da  sua
condenação não são subjetivos (art. 580 do CPP).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012682520118150321,  Câmara  criminal,  Relator
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior , j. em 20-
03-2014) 

Diante  do que fora exposto,  estendo os efeitos da decisão aos

corréus  FRANCISCO DOS SANTOS SILVA E EDILSON DA SILVA COSTA.

não apelantes, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.

Forte nessas razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,

para  manter  a  condenação  do  apelante  JOSÉ  CARLOS  MENDES  DE  LIMA,

porém, reduzir a pena em 02 (dois) anos e 06(seis) meses de reclusão e 25

(vinte e cinco) dias-multa.  Porém, DE OFICO, NOS TERMOS DO ART. 580

do  CPP,  estender  os  mesmos  efeitos  aos  corréus FRANCISCO  DOS

SANTOS SILVA e EDILSON DA SILVA COSTA.

Oficie-se ao Juízo das Execuções Penais da comarca de Alagoa

Grande,  encaminhando-se-lhe  em  anexo  cópias  da  denúncia,  sentença  e

acórdão, para que sejam adotadas as formalidades legais.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator,

o Exmo. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins
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Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto,

Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 

Dr. José guedes Cavalcanti Neto
RELATOR
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